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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MINA DO FEIJÃO - BRUMADINHO (MG). DANO 
AMBIENTAL INDIVIDUAL (MICROBENS AMBIENTAIS). ATRIBUIÇÃO INTERNA. 
RELATIVA. PRECLUSÃO. COLEGIALIDADE. NULIDADE. SUPRESSÃO. 
SÚMULA 126/STJ. INAPLICABILIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. ADEQUAÇÃO NO CASO CONCRETO. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A submissão do feito ao colegiado pela via do agravo interno afasta eventual 
nulidade pelo julgamento monocrático.
2. A atribuição interna para apreciação de causas alusivas a danos ambientais 
individuais (aos microbens ambientais) é da Segunda Seção. A ausência de agitação 
do tema pelas partes gera preclusão ante o caráter relativo dessa regra regimental.
3. A Súmula 126/STJ ("É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário") não 
incide no caso. A menção constitucional apenas firma premissa antecedente (sobre a 
responsabilidade objetiva) da conclusão (possibilidade de inversão do ônus probatório), 
esta adotada à luz de norma processual infraconstitucional.
4. A origem estabeleceu a existência de elementos mínimos de convicção acerca da 
existência do dano e seu nexo causal com a empresa ré, concluindo pela possibilidade 
da inversão do ônus probatório no caso. Incidência da Súmula 83/STJ ("Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").
5. A revisão das conclusões da origem quanto à adequação da inversão probatória no 
caso concreto atrai a incidência da Súmula 70/STJ ("Os juros moratórios, na 
desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o trânsito em julgado da 
sentença").
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MINA DO FEIJÃO - BRUMADINHO (MG). DANO 
AMBIENTAL INDIVIDUAL (MICROBENS AMBIENTAIS). ATRIBUIÇÃO INTERNA. 
RELATIVA. PRECLUSÃO. COLEGIALIDADE. NULIDADE. SUPRESSÃO. 
SÚMULA 126/STJ. INAPLICABILIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. ADEQUAÇÃO NO CASO CONCRETO. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A submissão do feito ao colegiado pela via do agravo interno afasta eventual 
nulidade pelo julgamento monocrático.
2. A atribuição interna para apreciação de causas alusivas a danos ambientais 
individuais (aos microbens ambientais) é da Segunda Seção. A ausência de agitação 
do tema pelas partes gera preclusão ante o caráter relativo dessa regra regimental.
3. A Súmula 126/STJ ("É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário") não 
incide no caso. A menção constitucional apenas firma premissa antecedente (sobre a 
responsabilidade objetiva) da conclusão (possibilidade de inversão do ônus probatório), 
esta adotada à luz de norma processual infraconstitucional.
4. A origem estabeleceu a existência de elementos mínimos de convicção acerca da 
existência do dano e seu nexo causal com a empresa ré, concluindo pela possibilidade 
da inversão do ônus probatório no caso. Incidência da Súmula 83/STJ ("Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").
5. A revisão das conclusões da origem quanto à adequação da inversão probatória no 
caso concreto atrai a incidência da Súmula 70/STJ ("Os juros moratórios, na 
desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o trânsito em julgado da 
sentença").
6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 
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VALE S.A contra decisão que conheceu de seu agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Sustenta a parte agravante, em síntese: i) violação ao princípio da 

colegialidade; ii) inaplicabilidade da Súmula 83/STJ ("Não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida"), por entender esta Corte a inviabilidade de inversão do ônus 

probatório em caso de danos ambientais individuais; e iii) inexistir fundamento 

constitucional a ser rebatido, no ponto, sendo inaplicável a Súmula 126/STJ ("É 

inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 

constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e 

a parte vencida não manifesta recurso extraordinário").

Requer a reforma da decisão ou submissão do feito ao Colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Registro, preliminarmente, haver 

evidente erro material na ementa do acórdão recorrido, que sugere ser a conclusão da 

origem oposta a que efetivamente se alcançou no julgado. O tribunal local entendeu 

pela possibilidade de inversão do ônus probatório no caso concreto, em que a parte 

aqui agravada pleiteia o reconhecimento de danos decorrentes do desastre ambiental 

de responsabilidade da agravante em Brumadinho (MG).

A pretensão da parte autora, aqui agravada, é de ser indenizada em danos 

morais e materiais decorrentes da contaminação da água do rio Paraopeba pelo 

rompimento da barragem da Mina do Feijão. Afirma a depreciação do valor de uso de 

sua propriedade, com consumo de água e gozo para lazer familiar e pesca esportiva 

afetados, bem como desvalorização do valor de venda do terreno.

Registro também entender pela competência da Segunda Seção para a 

matéria, na medida em que se trata, claramente, de danos individuais associados aos 
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microbens ambientais (REsp n. 2.005.977/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Segunda Seção, julgado em 28/9/2022, DJe de 30/9/2022; QO no REsp n. 

1.711.009/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Corte Especial, julgado em 19/12/2017, 

DJe de 23/3/2018), porém o ponto encontra-se precluso ante sua não arguição 

oportuna pelas partes e seu caráter relativo (AgInt nos EREsp n. 2.034.368/PA, relator 

Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 21/5/2024, DJe de 

24/5/2024).

Quanto ao agravo interno propriamente, entendo pela procedência parcial 

das razões da agravante, mas, como será visto, seu acolhimento não alterará o 

resultado de seu recurso especial.

De fato, não vejo fundamento no acórdão recorrido apto a atrair a incidência 

da Súmula 126/STJ. A menção constitucional é feita para estabelecer premissa do 

fundamento, quanto à natureza objetiva da responsabilidade ambiental. A inversão do 

ônus probatório foi firmada à luz do CPC/2015.

Nesse aspecto, a jurisprudência desta Corte, no que diz respeito aos danos 

ambientais individuais, aos microbens ambientais, é pela possibilidade da inversão do 

ônus probatório, desde que elencados pela parte autora elementos mínimos de 

convicção acerca do dano individual e do nexo causal. No ponto, o acórdão recorrido, 

que afirma a presença desses elementos na inicial, converge com o entendimento 

desta Corte, sendo correta a incidência da Súmula 83/STJ.

A jurisprudência, porém, não estabeleceu parâmetros objetivos ou absolutos 

para autorizar a inversão. Conforme a compreensão desta Corte nessa espécie de 

causas, a possibilidade de inversão do ônus probatório depende de análise casuística. 

Em decorrência, a revisão de sua adequação em lides específicas é vedada 

pela Súmula 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial"). A propósito:
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. RESPONSABILIDADE POR DANO 
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AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ENTENDIMENTO DOMINANTE NESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
NÃO PROVIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
 
6. Modificar a conclusão das instâncias ordinárias quanto à decisão de 
inversão do ônus da prova demandaria o reexame de fatos e provas, 
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp n. 
2.212.438/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E CONSUMIDOR. COMPETÊNCIA DA 
SEGUNDA SEÇÃO. CARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO E 
PRECAUÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PROVA DE FATO NEGATIVO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DANO 
AMBIENTAL. POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA. DANOS INDIVIDUAIS. 
CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO. RELAÇÃO 
DE CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
[...]
9- Tratando-se de danos individuais decorrentes do exercício de 
atividade empresarial poluidora destinada à fabricação de produtos para 
comercialização, é possível, em virtude da caracterização do acidente 
de consumo, o reconhecimento da figura do consumidor por 
equiparação, o que atrai a incidência das disposições do Código de 
Defesa do Consumidor.
10- Derruir a conclusão a que chegou a Corte de origem, que manteve a 
inversão do ônus da prova determinada pelo juiz de primeira instância, 
demandaria o revolvimento dos fatos e das provas o que é vedado pelo 
enunciado da Súmula 7 do STJ.
11- Recurso especial conhecido em parte e, nesta extensão, não 
provido (REsp n. 2.005.977/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 28/9/2022, DJe de 30/9/2022).
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO AMBIENTAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. INEXISTÊNCIA. 
PREJUDICIALIDADE ENTRE AÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO 
INDIVIDUAL. SÚMULA 83/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. 
PROVA DOS FATOS CONSTITUTIVOS. NECESSIDADE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
3. Conforme entendimento desta Corte Superior, a inversão do ônus da 
prova não exime a parte autora da prova mínima sobre os fatos 
constitutivos do seu direito e do nexo entre a atuação da parte ré e os 
alegados prejuízos.
4. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
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incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp n. 
2.172.151/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 1/9/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
(ART. 544 DO CPC) - NA ORIGEM, TRATA-SE DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NO BOJO DE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
DECORRENTES DE CONTAMINAÇÃO PROVENIENTE DO 
DESCARTE DE MATERIAL DE LIMPEZA DE TANQUES DA 
PETROBRÁS NO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO (SP) - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL A FIM DE AFASTAR A 
OBRIGAÇÃO PELO ADIANTAMENTO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS 
DECORRENTE DA INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. 
IRRESIGNAÇÃO DA EMPRESA PETROLÍFERA.
1. Responsabilidade civil por lesão individual causada, supostamente, 
por contaminação do solo (descarte impróprio de material poluente). 
Alegada inexistência de conduta ilícita imputável à sociedade petrolífera 
ré. A responsabilidade civil por dano ambiental (público ou privado) é 
objetiva, fundada na teoria do risco integral, à luz do disposto no artigo 
14, § 1º, da Lei nº 6.938/81. Assim, "sendo o nexo de causalidade o 
fator aglutinante que permite que o risco se integre na unidade do ato", 
revela-se "descabida a invocação, pela empresa responsável pelo dano 
ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para afastar a sua 
obrigação de indenizar" (REsp 1354536/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/03/2014, DJe 
05/05/2014, sob o rito dos recursos repetitivos)
2. Inversão do ônus da prova no âmbito de ação de indenização por 
dano ambiental. Acórdão estadual que, corroborando a decisão 
saneadora, considerou cabida a inversão do ônus probatório, ante a 
constatação da verossimilhança do direito alegado (tendo em vista a 
responsabilidade objetiva decorrente do risco da atividade econômica 
empreendida e a notoriedade do acidente ambiental), bem assim a 
hipossuficiência técnica e financeira da vítima/autor. Incidência da 
súmula 7/STJ.
[...]
(AgRg no AgRg no AREsp n. 153.797/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 5/6/2014, DJe de 16/6/2014).
 

Por fim, cumpre anotar que a submissão do feito ao colegiado pela via 

recursal suprime eventual nulidade do julgado monocrático (AgInt no AREsp n. 

1.941.722/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

8/4/2024, DJe de 11/4/2024).

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.030.821 / MG
Número Registro: 2021/0374214-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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46604435920208130000 50016124020198130241

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALE S.A
ADVOGADO : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175
AGRAVADO : WANDERLEY MOREIRA
ADVOGADO : ANDREA GRAZIELA SILVEIRA DE CARVALHO - MG117004

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - INDENIZAÇÃO POR DANO AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALE S.A
ADVOGADO : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175
AGRAVADO : WANDERLEY MOREIRA
ADVOGADO : ANDREA GRAZIELA SILVEIRA DE CARVALHO - MG117004

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Teodoro Silva 
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Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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